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1. Introducéao

Esta Nota Técnica tem como objetivo prestar orientacdo quanto a aplicagdo da
Resolucéo da Diretoria Colegiada da Anvisa - RDC n° 29, de 30 de junho de 2011 —
gue estabelece requisitos de seguranca sanitaria para o funcionamento de instituicdes
que prestem servigos de atencdo a pessoas com transtornos decorrentes do uso,
abuso ou dependéncia de substancias psicoativas (SPA), em regime de residéncia, e
gue utilizam como principal instrumento terapéutico a convivéncia entre os pares — e,
adicionalmente, complementar as Notas Técnicas GGTES n° 01/2011 e
GRECS/GGTES N° 055/2013.

A presente orientacdo tem como foco o esclarecimento sobre alguns artigos da RDC
n® 29/2011 e sua aplicabilidade nas instituicdes conhecidas como Comunidades

Terapéuticas.

O grande motivador para a atualizagdo das Notas Técnicas informadas tem sido o
monitoramento de todas as duvidas técnicas e denuncias que chegam a Coordenacao
de Servicos de Interesse para a Saude (CSIPS), desde 2016. Ressaltamos que,
embora as Comunidades Terapéuticas ndo componham um universo tdo grande como
outros servicos de interesse para a saude (a exemplo de servicos de estética e
embelezamento, creches, estldios de tatuagem ou até mesmo Instituicbes de Longa
Permanéncia para Idosos), chama a atengdo o percentual de dendncias de alta
gravidade provenientes destes estabelecimentos, em especial, as relacionadas a
abuso de direito, violéncias diversas (fisicas e psicolégicas) e internacdes
involuntarias, situagfes frontalmente contrarias as disposicdes da RDC 29/2011 e
também & recente alteracdo da Lei Antidrogas (Lei 11.343/2006), trazida pela Lei n°
13.840, de 2019.

2. Harmonizacdo quanto a interpretacdo da RDC Anvisa n°® 29/2011

Licenca sanitaria

A RDC 29/2011 é explicita em seu artigo 3° de que as Comunidades Terapéuticas
devem possuir licenca sanitaria atualizada de acordo com a legislacdo sanitéria local,
afixada em local visivel ao publico.

Muitas duvidas sé&o geradas acerca da nomenclatura “Licenga Sanitaria” e “Alvara de
Licenciamento Sanitario”, isto €, se seriam dois documentos distintos ou ndo. Em
termos praticos essas nomenclaturas podem ser utilizadas como sinénimos, ou seja, 0
que é relevante é que o estabelecimento (a Comunidade Terapéutica) possua
documento expedido pelo 6rgéo sanitario competente que autorize seu funcionamento,
uma vez que se trata de servico sob regime de vigilancia sanitaria.

Agora, adotando-se um rigor extremamente técnico, a Licenca € um tipo de ato
administrativo em si, que espelha a vontade da Administragdo Publica em consentir
que uma pessoa (fisica ou juridica) exerca uma atividade; enquanto o Alvara é o
instrumento de formalizacdo daquele ato (Carvalho Filho, 2018).



Responsabilidade Técnica e Capacitacdo da Equipe

As Comunidades Terapéuticas Acolhedoras, isto é, aquelas que utilizam como
instrumento terapéutico a convivéncia entre os pares, ndo realizando qualquer
terapéutica que dependam de profissionais de saude, sdo consideradas como servicos
de interesse para a saude, e néo servicos de salude. Sendo assim, conforme a RDC
29/2011, a Comunidade Terapéutica Acolhedora deve possuir um RT titular e um
substituto, sendo ambos de nivel superior em qualquer area de formacdo, mas que
possua capacitacdo comprovada no atendimento a usuarios de substancias
psicoativas.

O RT substituto se faz necessario diante da auséncia legal do Responsavel Técnico
(férias, licencas, etc.).

Importante destacar que a RDC 29/2011 ndo exige que o Responséavel Técnico (ou
responsaveis técnicos, ja que nada impede que a instituicdo possua mais de um
responsavel técnico) esteja presente durante todo o horario de funcionamento da
Comunidade Terapéutica, mas é imperioso que as instituicdes designem profissionais
que respondam pelas questdes operacionais durante o seu periodo de funcionamento
(podendo ser o préprio responsavel técnico ou pessoa designada para tal fim,
conforme o disposto no artigo 6° da RDC 29/2011). Nao obstante, esses profissionais
também devem ser capacitados no atendimento a usuarios de substancias
psicoativas, ja que o artigo 10 da RDC 29/2011 estabelece que as instituicdes devem
proporcionar acfes de capacitacdo a equipe, mantendo o registro.

Prestacao de Servigcos de Saude

A Comunidade Terapéutica que oferece cuidados de saude, ou seja, que também
promove terapéuticas ou execute procedimentos exclusivos de categorias profissionais
de saude, devem observar além da RDC Anvisa n° 29/2011, as normas sanitarias
relativas a estabelecimentos de salde (tais como a RDC 50/2002, RDC 63/2011, RDC
36/2013 e RDC 222/2018, ou as normas sanitarias que vierem a substitui-las).
Ressalta-se que, se o estabelecimento é classificado como Comunidade Terapéutica é
porque predomina como instrumento terapéutico a convivéncia entre os pares. Quanto
as questdes estruturais, a RDC 50/2002 (ou a que vier substitui-la) seria aplicada
somente aos ambientes que executem atividades de salde (como consultérios e
enfermarias).

Por outro lado, caso o estabelecimento seja classificado como estabelecimento
assistencial de saude, pelo fato das terapéuticas psiquiatricas (ou terapéuticas
exclusivas de profissionais de saude mental) serem o principal instrumento, devem ser
observadas todas as normas referentes a qualquer servico de saude, inclusive
aplicando-se a RDC 50/2002 a todos os ambientes.

Para que ndo restem duvidas, partindo-se do principio de que a responsabilidade
técnica de um servico de saude deve ser de um profissional dessa area devidamente
habilitado (0 que inclui sua inscricdo junto ao Conselho Profissional), vemos dois
cenarios possiveis:

1) o estabelecimento cujo principal instrumento terapéutico é a convivéncia entre 0s
pares (Comunidade Terapéutica) mas que também oferece cuidados de salde pode
possuir apenas um RT que possua qualificacdo para se responsabilizar por ambos os
servicos (assim, o RT seria um profissional de saude) ou pode possuir um RT para



cada servigo oferecido;

2) a instiuicdo classificada como estabelecimento assistencial de saude, por oferecer
terapéuticas psiquiatricas (ou terapéuticas exclusivas de profissionais de saude
mental) deve possuir um RT da area da saude legalmente habilitado (isto é, seu
Conselho Profissional deve permitir que este profissional responda tecnicamente pelo
servico prestado).

Registro de Atividades na Ficha do Residente e Plano Individual de
Atendimento

A RDC 29/2011 traz em seu bojo que cada residente da Comunidade Terapéutica
devera possuir ficha individual em que se registre periodicamente o atendimento
dispensado, bem como as eventuais intercorréncias clinicas observadas. Minudencia
ainda que tais fichas devem contemplar itens como: | - horario do despertar; Il -
atividade fisica e desportiva; Il - atividade ludico-terapéutica variada; IV - atendimento
em grupo e individual; V - atividade que promova 0 conhecimento sobre a
dependéncia de substancias psicoativas; VI - atividade que promova o
desenvolvimento interior; VII - registro de atendimento médico, quando houver; VIII -
atendimento em grupo coordenado por membro da equipe; IX - participacdo na rotina
de limpeza, organizacdo, cozinha, horta, e outros; X - atividades de estudos para
alfabetizag@o e profissionalizagédo; XlI - atendimento a familia durante o periodo de
tratamento. XIl - tempo previsto de permanéncia do residente na instituicdo; e XllI -
atividades visando a reinsercéo social do residente.

Por sua vez, a Lei n° 13.840, de 2019 (que alterou a Lei Antidrogas), obriga a
elaboragdo de um Plano Individual de Atendimento — PIA, sendo que a avaliagdo
médica prévia (exigida para admissdo na Comunidade Terapéutica, conforme RDC
29/2011) subsidiara a elaboragcédo e execucdo do projeto terapéutico individual a ser
adotado.

O PIA devera contemplar a participacdo dos familiares ou responsaveis, os quais tém
o dever de contribuir com o processo, sendo que este Plano devera ser atualizado ao
longo das diversas fases do atendimento. Constardo do plano individual, no minimo:

| - os resultados da avaliagdo multidisciplinar;

Il - os objetivos declarados pelo atendido;

Il - a previsdo de suas atividades de integracéo social ou capacitacdo profissional;
IV - atividades de integracéo e apoio a familia;

V - formas de participacdo da familia para efetivo cumprimento do plano individual;

VI - designacéo do projeto terapéutico mais adequado para o cumprimento do previsto
no plano; e

VII - as medidas especificas de atencdo a saude do atendido.



Medicamentos

Conforme artigo 17 da RDC 29/2011, cabe ao responséavel técnico da instituicdo a
responsabilidade pelos medicamentos em uso pelos residentes, sendo vedado o
estoque de medicamentos sem a prescricao médica.

Como ja dito anteriormente, as Comunidades Terapéuticas Acolhedoras tém como
principal instrumento terapéutico a ser utilizado a convivéncia entre os pares, em uma
estratégia de abstinéncia, caracterizando-se portanto como um servi¢o de interesse a
saude (e ndo um servigo de salde, j& que ndo possui obrigatoriamente profissionais
de saude). Assim, as Comunidades Terapéuticas Acolhedoras ndo podem utilizar
medicamentos psicotrépicos em sua terapéutica, a menos que oferecam
concomitantemente servigcos de saude sob responsabilidade de profissional de salde
legalmente habilitado, ou seja, um médico com registro vélido junto a seu Conselho
Regional de Medicina.

Neste ponto, cabe ressaltar que é frequente denuncias de Comunidades Terapéuticas
Acolhedoras que tém utilizado medicamentos psicotropicos em sua rotina, sem
qualquer supervisdo médica; muitas vezes, até como forma arbitraria de contencdo
quimica dos residentes. Tal préatica, pode gerar responsabilizacdo nas esferas
administrativa (sanitaria), civil e até penal para os responsaveis pela instituicao.

Permanéncia voluntaria x Internacao involuntaria

A RDC Anvisa n° 29/2011 é clara ao dispor que a Comunidade Terapéutica
Acolhedora deve garantir a permanéncia voluntaria do residente, a possibilidade de
interromper o tratamento a qualquer momento (resguardadas as exceg¢fes de risco
imediato de vida para si e ou para terceiros ou de intoxicacdo por substancias
psicoativas, avaliadas e documentadas por profissional médico) e a proibicdo de
castigos fisicos, psiquicos ou morais. Todas essas disposi¢cdes estdo em consonancia
com a Lei da Reforma Psiquiatrica (Lei 10.2016/2001) e a Lei Antidrogas (Lei
11.343/2006). Portanto, a afronta a estas disposicbes podem ensejar
responsabilizagdo nas esferas administrativa, civil e penal.

Ademais, conforme a Lei Antidrogas e a RDC n° 29/2011, a adesao e a permanéncia
voluntaria na Comunidade Terapéutica deve ser formalizada por escrito, sendo que tal
permanéncia € entendida como uma etapa transitoria para a reinser¢cdo social e
econdmica do usuario ou dependente de drogas. Portanto, diante de situagées em que
a Vigilancia Sanitéaria identifique possivel institucionalizacéo do residente, cabe a esta
comunicar 0s 6rgaos responsaveis pela protecdo de direitos, em especial, 0 Ministério

Publico, a quem cabera a apuracao da legalidade da situacdo concreta.

Por fim, ndo sdo elegiveis para o acolhimento as pessoas com comprometimentos
biol6gicos e psicoldgicos de natureza grave que merecam atencdo médica continua ou
de emergéncia, caso em que deverdo ser encaminhadas a rede de saude.

Presenca de adolescentes e idosos

Por fim, questdo bastante controversa tem sido o acolhimento de adolescentes e
idosos em Comunidades Terapéuticas. Entendemos que a Vigilancia Sanitaria deve
comunicar aos 0Orgaos responsaveis pela defesa dos direitos de adolescentes e
idosos (Conselho Tutelar, Conselho Municipal da Crianca e do Adolescente, Ministério



Puablico, Conselho Municipal do Idoso etc) o acolhimento destes, de modo que tais
orgdos possam aferir por meio de suas competéncias a legalidade da situacao
concreta.

Ressaltamos que o Sistema Unico de Saide (SUS) possui servicos de salde
especificos destinados a criancas e adolescentes que sofrem de transtornos mentais
(incluindo os relacionados ao uso e abuso de &lcool e outras drogas), os CAPS
(Centros de Atencéo Psicossocial).
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